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NOTÍCIAS

O jornal diário dos ancepianos.
5 de junho- 8h30

GESTÃO COM GOVERNANÇA E INOVAÇÃO A SERVIÇO DO PAÍS

Ontem foi um dia no qual o nosso sistema falou alto e claro para os mais diferentes públicos. Abrindo o segundo dia dos trabalhos
do Encontro Nacional de Estratégias e Criação de Valor, promovido pela Abrapp, presentes quase 3 centenas de dirigentes e
profissionais de associadas, o Presidente Luís Ricardo Marcondes Martins frisou a importância das ações de comunicação,
educação financeira e relacionamento  e as razões de toda essa relevância.  Um pouco mais tarde, Luis Ricardo foi entrevistado por
jornalistas do Correio Braziliense,  no programa "CB Poder" da TV Brasília,  mais tarde reapresentado na Rede TV,
 
"Diante de tantas transformações, muitas delas com impacto direto sobre os mercados, a previdência complementar fechada precisa mesmo
se reinventar. E isso está sendo feito por dirigentes e profissionais de nosso sistema, com um claro empenho", notou o Presidente da ANCEP,
Roque Muniz Andrade.
 
No evento, Luís Ricardo falou a respeito de sua conviccão de que uma nova forma  muito mais intensa e inovadora de comunicação
precisa ser buscada para atingir os novos públicos, sejam jovens,  familiares de participantes ou novos demandantes em geral mas
ainda distantes de nossos produtos. “Para ampliar as conquistas alcançadas até o momento, é necessário o trabalho de
profissionais que pensem fora da caixa", disse.
 
Na TV, questionado logo no início a respeito dos casos de corrupção o  Presidente Luís Ricardo Marcondes Martins  sublinhou tratarem-se
de ocorrências pontuais, problemas claramente isolados e que, investigadas e apuradas as responsabilidades, devem ser punidos com o
rigor da lei. Ao longo da entrevista  a questão de como evitar esse tipo de desvio de conduta voltou mais algumas vezes, mas em todos
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esses momentos Luís Ricardo soube transformar as perguntas dos entrevistadores em oportunidade para sublinhar o muito que o sistema já
conseguiu se blindar, evoluindo em governança e qualidade de gestão, como parte  de um processo que começou por fortes investimentos
em qualificação profissional, uso dos necessários controles e disseminação das melhores práticas e condutas.
 
Após destacar as Funpresps e a SP-Prevcom, entre outros, como exemplos de governança, compliance e alto grau de profissionalismo na
previdência complementar voltada para os servidores, ele chamou a atenção para o fato de o sistema dispor hoje de dois códigos de
governança, além do de ética. "3 ou 4 casos não podem contaminar a imagem de um sistema com 40 anos de expertise, formado por 290
entidades e que já paga regularmente benefícios a mais de 800 mil assistidos", resumiu, referindo-se aos cerca de R$ 50 bilhões
desembolsados todos os anos no pagamento de aposentadorias e pensões.
 
Luís Ricardo reforçou ainda a ideia da qualificação informando que já são mais de 7 mil dirigentes certificados para o exercício dos cargos e
funções que exercem dentro do sistema, depois de passarem por um rigoroso processo de certificação. "Não há espaço para amadores,
quando se trata de gerir o dinheiro de terceiros", ressaltou, lembrando a amplitude do trabalho desenvolvido pela UniAbrapp.
 
Falou do apoio da Abrapp à proposta de reforma encaminhada pela Fipe/USP, tendo à frente o professor Hélio Zylberstajn, que a seu ver
preserva o papel protetivo do Estado - mas reduz o teto do INSS a R$ 2.200 -  ao mesmo tempo em que abre caminho para uma
capitalização segura e sustentável para os nascidos a partir de 2005, amparada em premissas como o uso de recursos do FGTS e a
contribuição do empregador ao lado do empregado.
 
Defendeu que a capitalização seja tratada no Congresso como matéria infraconstitucional, com os parlamentares  aprovando o novo regime
nesse primeiro momento apenas em linhas gerais, para um maior detalhamento à frente.
 
Sublinhou que a previdência complementar adequadamente capitalizada deve ser fortemente incentivada, estimulada em seu crescimento,
algo indispensável não apenas pelo aspecto da proteção do trabalhador diante do avanço da longevidade e do encolhimento do papel
da  Previdência Social, mas também porque a poupança previdenciária assim formada poderá ajudar a alavancar a economia, começando
pela renovação da infraestrutura deteriorada.
 
Luís Ricardo lembrou propostas da Abrapp como alíquota zero para quem poupa por 25 anos, a extensão dos incentivos para as empresas
que pagam o IR no regime do lucro presumido e a possibilidade de os trabalhadores utilizarem recursos obtidos via participação nos lucros e
resultados (PLR) na forma de contribuição para a previdência complementar, além do  mecanismo da  adesão automática aos planos. "O
Brasil precisa poupar mais. Hoje, na América Latina só poupamos mais que o Equador", disse.
 
E mostrou o ponto onde a PEC do governo certamente precisa ser aprimorada: é no artigo 40, parágrafo 15,  onde sob a alegação de se
instituir o que seria uma saudável concorrência entre a previdência fechada e a aberta se permite a ambas gerir planos voltados para
servidores, contrariando com isso a Constituição, que claramente reserva essa gestão à primeira. Por suas características, explicou, as nossas
entidades não têm como entrar em licitações desse tipo. Esclareceu ainda que as nossas entidades, sem fins lucrativos, oferecem amplo
espaço para os participantes se fazerem representar, ao lado de uma avançada governança que reforça os poderes dessa representação.
 
Disse ser a Abrapp favorável ao projeto do Governo de fusão  Previc-Susep, mas defendeu que essa união seja vista como uma oportunidade
para que daí nasça uma agência, com a autonomia que caracteriza os órgãos de Estado e voltada para o fomento da  poupança de longo
prazo. E sem esquecer o cuidado de distinguir entre os diferentes produtos que o novo órgão estará supervisionando.
 
Assista aos vídeos com a íntegra da entrevista:  Parte 1  e  Parte 2
 
 
 

e-Financeira: seminário será apresentado em mais 6 cidades
 
Sempre esclarecendo  dúvidas e até agora apresentado  em 4 capitais,  o ciclo de seminários  “e-Financeira – Módulo de
Previdência Privada" estará  sendo levado agora a Florianópolis (7/6), São Paulo (17/6), Belo Horizonte (1/7), Brasília (5/7) e Salvador 
(12/7). 
 
O evento é uma  oportunidade imperdível de esclarecer  dúvidas, até porque nenhuma pergunta fica sem resposta, dentro da ideia
que sempre prevaleceu de que os eventos da Ancep devem oferecer a melhor orientação, um caminho a ser seguido
especialmente quanto mais complexas e técnicas são as questões abordadas.
 
Apresentado por Edgar Grassi (Diretor de Administração e Seguridade da CBS Previdência), o evento em cada uma de suas
edições está discutindo,  analisando e assim, propiciando uma ampla compreensão acerca dos procedimentos para entrega do
novo módulo da e-Financeira, em especial o Manual de Preenchimento Versão 1.2.2: Publicado no DOU de 03/05/2019 o ATO
DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS Nº 17, de 30/04/2019.
 
 
 

Petros volta a cobrar as contribuições extraordinárias 
 
A Petros vai retomar neste mês de junho a cobrança referente ao Plano de Equacionamento do Déficit (PED) do Plano Petros 1 (PP-1) nas
bases de petroleiros que têm liminares ou decisões judiciais impedindo o equacionamento pelo teto da dívida, a saber Sindipetro BA, MG,
RS, SP (Unificado), Sitramico MG e PA, noticia o site SOS Petros.
 
Dessa forma, a Fundação fará o equacionamento pelo mínimo, conforme pleiteado pelos sindicatos e pela Federação Única dos Petroleiros
(FUP). Mas, ainda assim há queixas, porque as lideranças sindicais alegam não terem sido previamente avisadas da retomada da cobrança.
Além disso, segundo o conselheiro deliberativo eleito da Petros, Paulo César Martin, o valor informado pela Petros como sendo o
equacionamento pelo mínimo corresponde a, aproximadamente, 70% do valor total da contribuição extraordinária. No entanto, esse cálculo
foi feito de acordo com o valor do déficit atualizado (R$ 27,7 bilhões) e não conforme o valor total do déficit apurado (R$ 22,61 bilhões) e  a lei
não prevê correção do valor mínimo para pagamento de déficits 
 
 
 

Prefeitos tentam manter aplicação imediata da reforma da Previdência nos municípios
 
A notícia trazida pelo O Estado de S. Paulo em manchete reforça o esforço do governo na defesa de sua PEC:  sob a ameaça de exclusão
de servidores estaduais e municipais da reforma da Previdência tratada no nível federal, prefeitos se articulam para manter o seu pessoal na
proposta. Eles ameaçam acionar o STF para assegurar a inclusão das prefeituras.
 
O argumento é que, pelo princípio de isonomia, os 2,1 mil municípios que têm regimes próprios de Previdência precisam seguir as mesmas
regras de aposentadoria e pensão que os 3,4 mil municípios cujos funcionários são segurados do INSS e, por isso, ficarão dentro da reforma
em qualquer cenário de aprovação da medida.
 
 
 
 

https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fabrapp.us10.list-manage.com%2Ftrack%2Fclick%3Fu%3D2c4d438dc54fc61729756c664%26id%3Dc8da10867f%26e%3D6ab8e3ed73&data=02%7C01%7C%7C872d172f85ed4b0ee04e08d6e9af5636%7C84df9e7fe9f640afb435aaaaaaaaaaaa%7C1%7C0%7C636953336610737210&sdata=Cy3gS6GTVrPoI7H3XXWemzCq7J1gODQpU8Yi1otSZ2Q%3D&reserved=0
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fabrapp.us10.list-manage.com%2Ftrack%2Fclick%3Fu%3D2c4d438dc54fc61729756c664%26id%3D06903d49f0%26e%3D6ab8e3ed73&data=02%7C01%7C%7C872d172f85ed4b0ee04e08d6e9af5636%7C84df9e7fe9f640afb435aaaaaaaaaaaa%7C1%7C0%7C636953336610747215&sdata=b%2Fl6z11GrNt1N3c8FWCP3G3iH4XwIaoqXFeJPnqzMAI%3D&reserved=0

